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ATA DE REUNIÃO – SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA  

 

Aos 18 dias do mês de maio do ano de 2021, às 9 horas, reuniram-se os membros titulares e 

suplentes do Comitê Gestor da ICP-Brasil - CG ICP-Brasil e servidores do ITI para participar 

da Reunião Extraordinária deste Comitê. Estiveram presentes: Juliana Ribeiro Silveira 

(Coordenadora do CG ICP-Brasil) da Casa Civil da Presidência da República; Carlos 

Roberto Fortner (Secretário-Executivo do CG ICP-Brasil); Luis Felipe Salin Monteiro 

(Titular do Ministério da Economia); José Augusto Sampaio Gontijo (Titular do Ministério 

da Ciência, Tecnologia e Inovação); Leonardo Garcia Greco (Titular do Ministério da Justiça 

e Segurança Pública); Alexandre Scudiere Fontenelle (Suplente do Ministério de Relações 

Exteriores); Sabrina dos Passos Barbosa (Suplente do Gabinete de Segurança Institucional 

da Presidência da República); Sérgio Paulo Gomes Gallindo (Titular da Sociedade Civil); 

Egon Luís Shaden Júnior (Titular da Sociedade Civil); Paulo Milliet Roque (Suplente da 

Sociedade Civil); Giselle Dias Rodrigues Oliveira de Barros (Titular da Sociedade Civil); 

Luiz Carlos Zancanella (Titular da Sociedade Civil); Marcio Nunes da Silva (Suplente da 

Sociedade Civil); Maurício Schueftan Balassiano (Suplente da Sociedade Civil); Vinicius 

Vieira de Souza (Suplente da Sociedade Civil); Maurício Augusto Coelho (Diretor de 

Infraestrutura de Chaves Públicas – ITI); Pedro Pinheiro Cardoso (Diretor de Auditoria, 

Fiscalização e Normalização – ITI); Alexandre de Munia Machado (Procurador-Chefe do 

ITI); Jorge Carvalho de Oliveira (Coordenador-Geral de Normalização e Pesquisa -ITI); 

Alcimar Sanches Rangel (Chefe de Gabinete – ITI); José Rodrigues Gonçalves 

(Coordenador-Geral de Infraestrutura e segurança da informação); André Machado Caricatti 

(Coordenador-Geral de Operações); Brenda Rodrigues Mesquita Sampaio (Assessora de 

Comunicações – ITI). A Reunião foi realizada por videoconferência, usando o aplicativo 

Webex pelo link: 

https://iticonferencia.webex.com/iticonferencia/j.php?MTID=mcde1c31148ff176c4cb5d3c8

9573d2f0  e transmitida em tempo real e aberta via canal do Youtube e permanece em seu 

inteiro teor à disposição na página: https://www.youtube.com/watch?v=IuGCswy-tZg. 

 

Abertura e pronunciamento inicial: Após os cumprimentos formais, a Coordenadora do 

CG ICP-Brasil, Juliana Ribeiro Silveira, apresentou as boas-vindas aos membros do CG ICP-

Brasil, convidados presentes e aos ouvintes que acompanharam a reunião pela internet. Em 

seguida, o Coordenadora declarou aberta a reunião extraordinária, para tratar das seguintes 

pautas a serem deliberadas: 

 

Pautas 1, 2 e 3: Revisão e consolidação dos DOC-ICP-08, 09 e 10 motivadas tanto pelo 

Decreto n° 10.139, de 28 de novembro de 2019, que dispõe sobre a revisão e a consolidação 

dos atos normativos inferiores a Decreto, quanto pela necessidade de padronização das 

penalidades, do processo administrativo de aplicação de penalidades e dos recursos 

estabelecidos nos procedimentos de auditoria e de fiscalização e pela a atualização dos 

procedimentos relativos à homologação de equipamentos de certificação digital na ICP-

Brasil. 

https://iticonferencia.webex.com/iticonferencia/j.php?MTID=mcde1c31148ff176c4cb5d3c89573d2f0
https://iticonferencia.webex.com/iticonferencia/j.php?MTID=mcde1c31148ff176c4cb5d3c89573d2f0
https://zoom.us/meeting/register/tJcldeitqTsrG9Idd9z3PttG16ahpKjwZxjP
https://www.youtube.com/watch?v=IuGCswy-tZg
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Pauta 4: Alteração do documento Requisitos Mínimos para as Declarações de Práticas das 

Autoridades de Carimbo do Tempo da ICP-Brasil – DOC-ICP-12, para adequar o 

procedimento de Sincronismo e Auditoria realizado por SAS, para que os relógios internos 

dos SCT passem a ser analisados em substituição aos relógios internos dos MSC. 

 

Pauta 5: Aprovação dos Relatórios de Conformidade da AC Raiz e do Relatório de 

Asseguração (2020), em conformidade com os normativos ICP-Brasil e documentos 

Webtrust, todos elaborados pela empresa de auditoria independente Ernst & Young 

Auditores Independentes S/S, uma vez que compete ao Comitê Gestor da ICP-Brasil auditar 

a AC Raiz. 

 

Pauta 6: Alteração e consolidação do Regimento Interno do Comitê Gestor da ICP-Brasil, 

contemplando: 

• Exclusão da COTEC e a inclusão do Grupo de Trabalho Técnico no texto do 

Regimento Interno do CG ICP-Brasil. 

• A revisão do Regimento Interno do CG ICP-Brasil, seguindo as determinações do 

Decreto n° 10.139, de 28 de novembro de 2019, e da Resolução n° 161, de 17 de abril 

de 2020, do Comitê Gestor da ICP-Brasil, incluindo a revisão das siglas e 

nomenclaturas dos órgãos que compõem o CG ICP-Brasil. 

• Alteração dos prazos de convocação para considerarem a contagem em dias úteis 

observando os seguintes prazos: 

I – com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis, quando se tratar de sessão 

presencial; 

II – com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, quando se tratar de sessão 

eletrônica (sessão virtual ou sessão por videoconferência). 

III- Em casos excepcionais ou urgentes, devidamente justificados pelo Secretário 

Executivo, os prazos poderão ser reduzidos para até 3 (três) dias corridos. 

• Alteração de previsão de reuniões ordinárias de 4 (quatro) para 2 (duas) ao ano, uma 

vez a cada semestre. 

• Inclusão da previsão de que em caso de empate a proposta posta à votação será 

considerada rejeitada. 

 

Pauta 7: Instituição do Grupo de Trabalho Técnico – GTT destinado à elaboração de estudos 

e de propostas voltadas à adequação das normas da ICP-Brasil à Lei Geral de Proteção de 

Dados – LGPD cuja composição deverá ser indicada durante a presente reunião. 

 

Finalmente, a Coordenadora do Comitê informa que, se caso aprovada a revisão do regimento 

e em cumprimento ao que nele está estabelecido quanto à definição da próxima reunião 

ordinária, fica agendada a data de 16 de novembro de 2021. 

  

Em seguida, a Coordenadora do CG ICP-Brasil passou a palavra ao Secretário-Executivo do 

Comitê Gestor, senhor Carlos Roberto Fortner, para a condução dos trabalhos que, de 
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imediato, solicitou que o senhor Jorge Carvalho de Oliveira, Coordenador-Geral de 

Normalização e Pesquisa do ITI, apresentasse os aspectos técnicos relativos à Pauta 1. 

Finalizada a apresentação do senhor Jorge Carvalho de Oliveira, o Secretário-Executivo do 

Comitê Gestor retomou a palavra e abriu a discussão com os membros do CG ICP-Brasil. 

O senhor Paulo Milliet Roque manifestou-se favorável à pauta, no entanto, solicitou que 

constasse em ata as sugestões referentes à Pauta 1 que estão anexadas na página 13 desta Ata. 

Em seguida, a Coordenadora iniciou a deliberação da Pauta 1 

Pauta 1: Revisão e consolidação do documento Critérios e Procedimentos para 

Realização de Auditorias na ICP-Brasil – DOC-ICP-08. 

 

Síntese do problema ou da situação que reclama providências. 

A atualização do DOC-ICP-08 tem duas motivações: o Decreto n° 10.139, de 28 de 

novembro de 2019, que dispõe sobre a revisão e a consolidação dos atos normativos 

inferiores a Decreto, e a necessidade de padronização das penalidades, do processo 

administrativo de aplicação de penalidades e dos recursos estabelecidos nos procedimentos 

de auditoria e de fiscalização.  

O Decreto n° 10.139, de 28 de novembro de 2019, foi tratado pelo Comitê Gestor na 

Resolução n° 161, de 17 de abril de 2020, que dispôs acerca dos procedimentos para revisão 

e consolidação de atos normativos inferiores a decreto, de competência do Comitê Gestor da 

ICP-Brasil.  

Nesse ato, o Comitê Gestor da ICP-Brasil deliberou que as fases de triagem e de exame 

ficarão sob a responsabilidade da Secretaria Executiva do Comitê Gestor da ICP-Brasil, 

cabendo ao Plenário deliberar acerca da proposta de consolidação ou revogação de atos 

normativos.  

Seguindo essa deliberação, o ITI publicou a Portaria nº 16, de 02 de abril de 2020, alterada 

pela Portaria nº 21, de 30 de abril de 2020, onde ficou estabelecido que a quarta etapa trataria 

da consolidação ou revogação das Resoluções sobre as temáticas de Critérios e 

Procedimentos para Auditoria, Fiscalização e Homologação de Sistemas e Equipamentos de 

Certificação Digital no âmbito da ICP-Brasil, contexto em que se insere o DOC-ICP-08.  

Durante o trabalho de revisão foi a identificada a necessidade de padronização das 

penalidades, do processo administrativo de aplicação de penalidades e dos recursos 

estabelecidos nos procedimentos de auditoria e de fiscalização, assim, esses procedimentos 

foram descritos no DOC-ICP-09, que trata dos Critérios e Procedimentos para Fiscalização 

das Entidades Integrantes da ICP-Brasil, passando o DOC-ICP-08 a referenciá-lo no 

tratamento desses assuntos. 
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Resultado da votação: PAUTA 1 APROVADA POR UNANIMIDADE.  

 

Em seguida, o Secretário-Executivo do Comitê solicitou que o senhor Jorge Carvalho de 

Oliveira, Coordenador-Geral de Normalização e Pesquisa do ITI, apresentasse os aspectos 

técnicos relativos à Pauta 2. 

Finalizada a apresentação do senhor Jorge Carvalho de Oliveira, o Secretário-Executivo do 

Comitê Gestor retomou a palavra e abriu a discussão com os membros do CG ICP-Brasil. 

O senhor Paulo Milliet apresentou suas considerações relativas à Pauta 2 que estão anexadas 

nas páginas 14 a 16 desta Ata. 

Logo após, o senhor Luiz Carlos Zancanella apresentou suas considerações relativas à Pauta 

2 que estão anexadas na página 18 desta Ata. 

Por fim, o senhor Sérgio Paulo Gallindo apresentou suas considerações relativas à Pauta 2 

que estão anexadas na página 20 desta Ata. 

Finalizada a apresentação das considerações apresentadas pelos membros do Comitê, o 

senhor Pedro Pinheiro Cardoso, Diretor de Auditoria, Fiscalização e Normalização e o senhor 

Alexandre Munia Machado, Procurador-Chefe do ITI, apresentaram as considerações 

técnicas e legais referentes à Pauta 2. 

Encerrado o debate, a Coordenadora iniciou a deliberação da Pauta 2. 

 

Pauta 2: Revisão e consolidação do documento Critérios e Procedimentos para 

Fiscalização das Entidades Integrantes da ICP-Brasil – DOC-ICP-09. 

 

Síntese do problema ou da situação que reclama providências. 

 

A atualização do DOC-ICP-09 tem duas motivações: o Decreto n° 10.139, de 28 de 

novembro de 2019, que dispõe sobre a revisão e a consolidação dos atos normativos 

inferiores a Decreto, e a necessidade de padronização das penalidades, do processo 

administrativo de aplicação de penalidades e dos recursos estabelecidos nos procedimentos 

de auditoria e de fiscalização.  

O Decreto n° 10.139, de 28 de novembro de 2019, foi tratado pelo Comitê Gestor na 

Resolução n° 161, de 17 de abril de 2020, que dispôs acerca dos procedimentos para revisão 

e consolidação de atos normativos inferiores a decreto, de competência do Comitê Gestor da 

ICP-Brasil.  



 

 
 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
CASA CIVIL 

 

COMITÊ GESTOR DA INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRA  

  

5  

  

  
  
  
  

Nesse ato, o Comitê Gestor da ICP-Brasil deliberou que as fases de triagem e de exame 

ficarão sob a responsabilidade da Secretaria Executiva do Comitê Gestor da ICP-Brasil, 

cabendo ao Plenário deliberar acerca da proposta de consolidação ou revogação de atos 

normativos.  

Seguindo essa deliberação, o ITI publicou a Portaria nº 16, de 02 de abril de 2020, alterada 

pela Portaria nº 21, de 30 de abril de 2020, onde ficou estabelecido que a quarta etapa trataria 

da consolidação ou revogação das Resoluções sobre as temáticas de Critérios e 

Procedimentos para Auditoria, Fiscalização e Homologação de Sistemas e Equipamentos de 

Certificação Digital no âmbito da ICP-Brasil, contexto em que se insere o DOC-ICP-09. 

Durante o trabalho de revisão foi a identificada a necessidade de padronização das 

penalidades, do processo administrativo de aplicação de penalidades e dos recursos 

estabelecidos nos procedimentos de auditoria e de fiscalização, assim, esses procedimentos 

passam a ser descritos somente no DOC-ICP-09, passando o DOC-ICP-08, que trata Critérios 

e Procedimentos para Auditoria das Entidades Integrantes da ICP-Brasil, a referenciar o 

DOC-ICP-09 no tratamento desses assuntos.  

Também foi observada a necessidade de uma separação mais clara entre o procedimento 

fiscalizatório e o processo administrativo de aplicação de penalidades, incluídos as 

autoridades envolvidas. Assim, devem ser feitos ajustes pontuais no texto com o objetivo de 

estabelecer o limite desses dois procedimentos. 

 

Resultado da votação: PAUTA 2 APROVADA. 

 

- 9 (nove) votos favoráveis: Egon Luís Schaden Júnior; Sérgio Paulo Gomes Gallindo, 

Giselle Dias Rodrigues Oliveira de Barros, Sabrina dos Passos Barbosa, Leonardo Garcia 

Greco, Luis Felipe Salin Monteiro, Alexandre Scudiere Fontenelle, José Augusto Sampaio 

Gontijo e Juliana Ribeiro Silveira. 

- 2 (dois) votos contrários: Paulo Milliet Roque e Luiz Carlos Zancanella. 

 

Em seguida, o Secretário-Executivo do Comitê solicitou que o senhor Jorge Carvalho de 

Oliveira, Coordenador-Geral de Normalização e Pesquisa do ITI, apresentasse os aspectos 

técnicos relativos à Pauta 3. 

Finalizada a apresentação do senhor Jorge Carvalho de Oliveira, o Secretário-Executivo do 

Comitê Gestor retomou a palavra e abriu a discussão com os membros do CG ICP-Brasil. 

O senhor Paulo Milliet apresentou suas considerações relativas à Pauta 3 que estão anexadas 

na página 17 desta Ata. 

Encerrado o debate, a Coordenadora iniciou a deliberação da Pauta 3. 
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Pauta 3: Revisão e consolidação do documento Regulamento para Homologação de 

Sistemas e Equipamentos de Certificação Digital na ICP-Brasil – DOC-ICP-10. 

 

Síntese do problema ou da situação que reclama providências. 

 

A atualização do DOC-ICP-10 tem duas motivações: o Decreto n° 10.139, de 28 de novembro 

de 2019, que dispõe sobre a revisão e a consolidação dos atos normativos inferiores a 

Decreto, e a atualização dos procedimentos relativos à homologação de equipamentos de 

certificação digital na ICP-Brasil.  

O Decreto n° 10.139, de 28 de novembro de 2019, foi tratado pelo Comitê Gestor na 

Resolução n° 161, de 17 de abril de 2020, que dispôs acerca dos procedimentos para revisão 

e consolidação de atos normativos inferiores a decreto, de competência do Comitê Gestor da 

ICP-Brasil.  

Nesse ato, o Comitê Gestor da ICP-Brasil deliberou que as fases de triagem e de exame 

ficarão sob a responsabilidade da Secretaria Executiva do Comitê Gestor da ICP-Brasil, 

cabendo ao Plenário deliberar acerca da proposta de consolidação ou revogação de atos 

normativos.  

Seguindo essa deliberação, o ITI publicou a Portaria nº 16, de 02 de abril de 2020, alterada 

pela Portaria nº 21, de 30 de abril de 2020, onde ficou estabelecido que a quarta etapa trataria 

da consolidação ou revogação das Resoluções sobre as temáticas de Critérios e 

Procedimentos para Auditoria, Fiscalização e Homologação de Sistemas e Equipamentos de 

Certificação Digital no âmbito da ICP-Brasil, contexto em que se insere o DOC-ICP-10. 

Durante a realização da revisão foi observado que ainda estava presente no texto o 

procedimento de credenciamento de laboratórios pelo ITI. Ocorre que com a necessidade de 

aprimoramento e atualização do processo de homologação de equipamentos de certificação 

digital, em 2012 a ICP-Brasil iniciou a transição dos procedimentos relativos à homologação 

de equipamentos de certificação digital para o modelo instituído no Sistema Brasileiro de 

Avaliação da Conformidade (SBAC) do INMETRO, deixando de credenciar entidades 

dentro do modelo autônomo da ICP-Brasil.  

Assim, as referências ao processo de credenciamento de laboratórios pelo ITI devem ser 

retiradas do texto, visto que não refletem mais a realidade dos procedimentos relativos à 

homologação de equipamentos de certificação digital na ICP-Brasil.  

Também foi observada necessidade de atualização dos procedimentos ao processo eletrônico, 

evitando referências a termos como vias e cópias de documentos. 

 

Resultado da votação: PAUTA 3 APROVADA POR UNANIMIDADE.  
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Em seguida, o Secretário-Executivo do Comitê solicitou que o senhor Maurício Augusto 

Coelho, Diretor de Infraestrutura de Chaves Públicas do ITI, apresentasse os aspectos 

técnicos relativos à Pauta 4. 

Encerrada a apresentação e não havendo manifestações, a Coordenadora iniciou a 

deliberação da Pauta 4. 

 

 

Pauta 4: Alteração do documento Requisitos Mínimos para as Declarações de Práticas 

das Autoridades de Carimbo do Tempo da ICP-Brasil – DOC-ICP-12. 

 

Síntese do problema ou da situação que reclama providências. 

 

Os Servidores de Carimbo do Tempo – SCT da Rede de Carimbo do Tempo – RCT da ICP-

Brasil, atualizam os relógios internos dos respectivos Módulos de Segurança Criptográfica – 

MSC - associados, sendo estes SCT sincronizados pelos Sistemas de Auditoria e Sincronismo 

– SAS. Os MSC, por sua vez, assinam os carimbos do tempo unindo a informação de seus 

relógios aos resumos criptográficos recebidos dos SCT, utilizando as chaves que armazenam 

dentro de seus perímetros criptográficos.  

Esta disposição cria um grande fluxo de dados entre SCT e MSC somente para atualização 

de relógios, podendo ocasionar aumento na latência quando da efetivação das operações de 

assinatura de carimbos do tempo, bem como restringindo a possibilidade de uso 

compartilhado de MSCs.  

Pretende-se com esta medida substituir o uso das estampas de tempo dos MSCs, por estampas 

provenientes dos SCTs submetidas juntamente com resumos criptográficos quando da 

solicitação de assinaturas de carimbos do tempo. 

 

Resultado da votação: PAUTA 4 APROVADA POR UNANIMIDADE.  

 

Em seguida, o Secretário-Executivo do Comitê solicitou que o senhor Maurício Augusto 

Coelho, Diretor de Infraestrutura de Chaves Públicas do ITI e o senhor José Rodrigues 

Gonçalves, Coordenador-Geral de Infraestrutura e Segurança da Informação apresentassem 

os aspectos técnicos relativos à Pauta 5. 

Encerrada a apresentação e não havendo manifestações, a Coordenadora iniciou a 

deliberação da Pauta 5. 
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Pauta 5: Aprovar os Relatórios de Auditoria da AC Raiz (2020). 

 

Síntese do problema ou da situação que reclama providências. 

 

O Comitê Gestor da ICP-Brasil aprovou, por meio da Resolução nº 159, de 07 de fevereiro 

de 2020, a contratação de empresa de auditoria independente para auditar o ambiente 

operacional da Autoridade Certificadora Raiz - AC Raiz e seus prestadores de serviço de 

suporte, segundo as normas e padrões estabelecidos para a ICP-Brasil e, ainda, segundo os 

normativos internacionais WebTrust, nos exercícios de 2020 a 2024.  

Dessa forma, através do Contrato nº 14/2018, firmado entre o ITI e a empresa Ernst & Young 

Auditores Independentes S/S, foi realizada a auditoria baseada nos normativos vigentes, 

denominados DOC-ICP-01 e DOC-ICP-02, e documentos Webtrust, para o período de 09 de 

setembro de 2019 a 08 de setembro de 2020 (exercício 2020), cujos Relatórios de 

Conformidade da AC Raiz e de Asseguração, encontram-se à disposição dos membros do 

Comitê Gestor. 

 

Resultado da votação: PAUTA 5 APROVADA POR UNANIMIDADE.  

 

Em seguida, o Secretário-Executivo do Comitê solicitou que o senhor Alexandre Munia 

Machado, Procurador-Chefe do ITI apresentasse os aspectos técnicos relativos à Pauta 6. 

Finalizada a apresentação do senhor Alexandre Munia Machado, o Secretário-Executivo do 

Comitê Gestor retomou a palavra e abriu a discussão com os membros do CG ICP-Brasil. 

O senhor Luiz Carlos Zancanella e o senhor  Sérgio Paulo Gallindo apresentaram propostas 

de alteração dos prazos para convocação da reuniões do CG ICP-Brasil, foi aberta discussão 

e por decisão unânime, os membros alteraram a redação do §1° do Art. 10 da minuta de 

Regimento Interno do CG ICP-Brasil que previa prazos para convocação de reuniões em dias 

corridos para dias úteis, ficando a nova redação da seguinte forma:  

Art. 10. A convocação será encaminhada aos membros e participantes pelo Secretário-

Executivo, por meio eletrônico, observados os seguintes prazos: I – com antecedência 

mínima de 15 (quinze) dias úteis, quando se tratar de sessão presencial; II – com 

antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, quando se tratar de sessão eletrônica 

(sessão virtual ou sessão por videoconferência). §1° Em casos excepcionais ou 

urgentes, devidamente justificados pelo Secretário Executivo, os prazos a que se 

referem o caput poderão ser reduzidos para até 3 (três) dias corridos úteis. 

  

Encerrada as discussões, a Coordenadora iniciou a deliberação da Pauta 6. 
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Pauta 6: Alteração e consolidação do Regimento Interno do Comitê Gestor da ICP-

Brasil. 

 

Síntese do problema ou da situação que reclama providências. 

 

A atualização do Regimento Interno do Comitê Gestor da ICP-Brasil tem como principal 

motivação o Decreto n° 10.626, de 11 de fevereiro de 2021, que alterou o Decreto nº 6.605, 

de 14 de outubro de 2008, que dispõe sobre o Comitê Gestor da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - CG ICP-Brasil.  

O referido Decreto permite que o Comitê Gestor da ICP-Brasil institua Grupos de Trabalho 

Técnicos - GTT, não deliberativos, com o objetivo de assessorar no cumprimento das suas 

competências, revogando a previsão de assistência pela Comissão Técnica Executiva – 

COTEC.  

Com a extinção da COTEC e a previsão de GTT torna-se necessário a atualização do 

Regimento Interno para refletir as alterações impostas pelo Decreto.  

Considerando a proximidade da última etapa de revisão e consolidação imposta pelo Decreto 

n° 10.139, de 28 de novembro de 2019, que dispõe sobre a revisão e a consolidação dos atos 

normativos inferiores a Decreto, onde a Resolução que trata do Regimento Interno do CG 

ICP-Brasil seria revisada e consolidada, considerou-se oportuna a antecipação desse 

procedimento, evitando a publicação consecutiva de Resoluções que tratam desse assunto. 

Nesse contexto, também foi considerada oportuna uma proposta de redação para tratar de 

assuntos pendentes relativos aos prazos de convocação, situação de empate em votação, 

quantidade de reuniões ordinárias, bem como o ajuste redacional nos itens que tratam das 

reuniões eletrônicas com o objetivo de esclarecer seus usos e propósitos. 

 

Resultado da votação: PAUTA 6 APROVADA POR UNANIMIDADE.  

 

Em seguida, o Secretário-Executivo do Comitê solicitou que o senhor Alexandre Munia 

Machado, Procurador-Chefe do ITI apresentasse os aspectos legais relativos à Pauta 7. 

Finalizada a apresentação do senhor Alexandre Munia Machado, o Secretário-Executivo do 

Comitê Gestor retomou a palavra e abriu a discussão com os membros do CG ICP-Brasil 

com vistas a apresentarem as indicações dos integrantes do Grupo de Trabalho (GTT) 

destinado à elaboração de estudos e de propostas voltadas à adequação das normas da ICP-

Brasil à Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD. 
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Os membros do CG ICP-Brasil decidiram pela seguinte composição do GTT: 

I - Gisele Strey; 

II - Luciane de Andrade Oliveira Sales;  

III - Denis Marcelo Oliveira;  

IV - Getúlio Menezes Bento;  

V - Daniel T. Stivelberg, suplente Lia Cunha;  

VI - Alexandre Dupont; e  

VII - Oscar Zucarelli, suplente Luis Eduardo Pinto. 

 

Encerrada as discussões, a Coordenadora iniciou a deliberação da Pauta 7. 

 

Pauta 7: Instituir Grupo de Trabalho Técnico – GTT destinado à elaboração de estudos 

e de propostas voltadas à adequação das normas da ICP-Brasil à Lei Geral de Proteção 

de Dados - LGPD. 

 

Síntese do problema ou da situação que reclama providências. 

 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural 

ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos 

fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 

pessoa natural. Lei estabelece papéis e procedimentos a serem realizados dentro das 

instituições para balizar a tomada de decisões e a realização de atividades acerca do 

tratamento de dados.  

A fiscalização do cumprimento desta Lei em todo o território nacional é responsabilidade da 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), órgão da Administração Pública 

Federal, integrante da Presidência da República, criada pela Lei nº 13.853, de 8 de julho de 

2019.  

A LGPD entrará em pleno vigor em agosto de 2021, a partir de então a ANPD poderá aplicar 

sanções administrativas pelo descumprimento da Lei. Portanto, é urgente que a ICP-Brasil 

realize estudos e faça a adequação das normas à Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD.  

Assim, considerando o Art. 4º-A do Decreto 6.605, de 14 de outubro de 2008, alterado pelo 

Decreto nº 10.626, de 11 de fevereiro de 2021, propõe-se a criação de um GTT para tratar 

desse assunto. 

 

Resultado da votação: PAUTA 7 APROVADA POR UNANIMIDADE.  
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Nada mais havendo a registrar, considerou-se encerrada da qual, para constar, eu, Alcimar 

Sanches Rangel, Chefe de Gabinete do Instituto Nacional de Tecnologia da Informação – 

ITI, à luz do artigo 7º e do artigo 27 do anexo I da Resolução CG ICP-Brasil nº 190, 18 de 

maio de 2021, que aprova o regimento interno do Comitê Gestor da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira – CG ICP-Brasil., lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, encaminha-

se assinada digitalmente para publicação no site do ITI, www.iti.gov.br.  

   

 

 

ALCIMAR SANCHES RANGEL  

Chefe de Gabinete do ITI  

  

 

 

Aprovo a lavratura da presente Ata de Reunião. Publique-se.   

  

 

   

CARLOS ROBERTO FORTNER  

Secretário-Executivo do CG ICP-Brasil  

   

     

  

  

  

    

http://www.iti.gov.br/
http://www.iti.gov.br/
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  Manifestação enviada pelo Membro 

Titular do CG ICP-Brasil, Sr. Luiz 

Carlos Zancanella. 
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